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“O magistrado é que sabe 
aquilo que pode ser dito” 
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Procuradora entende que magistrados devem informar 

Mulheres são mais 
metódicas no crime 

AS MULHERES premeditam 
os crimes de homicídio “com 
mais detalhe e mais antece-
dência” (muitas vezes, vários 
meses) do que os homens. 
Esta é a conclusão da Polícia 
Judiciária (PJ), com base nos 
homicídios, relacionados 
com violência doméstica, 
ocorridos nos últimos anos. 
De acordo com António 

Medina, inspetor-chefe da PJ 
de Aveiro, nos crimes ocorri-
dos foi constatado que “o ho-

mem mata por propriedade, 
por sentir posse sobre a com-
panheira, contrariamente à 
mulher, que mata para se li-
bertar da relação”. Na maior 
parte dos casos, as mulheres 
recorrem a ajudas externas e 
não têm intervenção direta 
nos homicídios e tendem a 
ter a “preocupação de ocultar 
o crime e as provas”. Em Por-
tugal, em 2010 registaram-se 
196 homicídios, 177 em 2011 
e 187 em 2012. Os dados fo-
ram discutidos, ontem, num 
seminário da Cáritas, em 
Aveiro. SALOMÉ FILIPE

mesma, referiu Maria José 
Morgado, na conferência 
“Proximidade e eficácia 
numa justiça penal atuante”, 
na Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra. 
Em declarações aos jorna-

listas, à margem da sessão, a 
procuradora esclareceu: “O 
modelo que defendo é que a 
informação seja prestada 
oportunamente, no momen-
to em que for adequado à es-
tratégia processual, pela au-
toridade judicial competen-

sessoria. Informações como 
“a fase do processo, se houve 
acusação, se houve arquiva-
mento, para quando está 
marcado o julgamento, qual 
foi a decisão”, devem, no en-
tender de Maria José Morga-
do, ser comunicadas, de for-
ma neutra, pelos magistra-
dos. “Pela simples razão de 
que o magistrado é que sabe 
aquilo que pode ser dito do 
caso. É como um cirurgião: o 
cirurgião é que sabe onde 
está o mal que vai atacar”, 
acrescentou. 
 
“Mais poder” para o MP 
“Dar mais poder ao Ministé-
rio Público” na “aplicação do 
princípio de oportunidade de 
pequena e média criminali-
dade” levaria a uma resposta 
mais rápida e eficaz, susten-
tou ainda Maria José Morga-
do, mostrando-se descrente 
na mediação penal, um “sis-
tema falhado” no que respei-
ta à meta de “descongestio-
nar” os tribunais de pequena 
e média criminalidade.  v

Maria José Morgado 
defende transparência 
na justiça, para evitar 
que se dê “uma visão 
desfocada” da mesma 

“A MEDIATIZAÇÃO de certos 
processos cria, muitas vezes, 
deturpações sobre a realida-
de da justiça”, e “isso tam-
bém acontece por culpa dos 
magistrados, porque a justi-
ça não tem a transparência 
que podia ter”, afirmou Ma-
ria José Morgado, procurado-
ra e  diretora do Departamen-
to de Investigação e Ação Pe-
nal (DIAP) de Lisboa, ontem, 
em Coimbra. 
A justiça é “avaliada por 

dois ou três  casos, por dois ou 
três tribunais”, e acaba por 
ser “levada ao cidadão atra-
vés das redes sociais e da co-
municação social, o que dá 
uma visão desfocada” da 
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Em 2012 registaram-se no país 187 homicídios

te em cada tribunal, pelo Mi-
nistério Público, responsável 
máximo nos respetivos ser-
viços, ou pelo juiz que for 
presidente de um tribunal”. 
Sem recurso a serviços de as-

“MEDIATIZAÇÃO 
DE CERTOS 

PROCESSOS CRIA, 

MUITAS VEZES, 

DETURPAÇÕES”, 
AFIRMOU


